
 

 
 

EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                            PL 110/2018 

 

Trata-se de projeto de lei ordinária que “Dispõe sobre a 
denominação de ‘FRANCISCO JOSÉ MORON BLANCO’ a uma via pública de nossa 
cidade e dá outras providências”, de autoria do nobre Vereador José Francisco Martinez. 

A Lei Orgânica do Município em seu art. 33, inc. XII1 dispõe sobre 
a competência da Câmara Municipal para legislar sobre denominação de próprios, vias e 
logradouros públicos. 

Em que pese, a jurisprudência predominante do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo ser no sentido de que a denominação de próprios, vias 
e logradouros públicos é matéria de competência privativa do Chefe do Executivo, esta 
Secretaria Jurídica firmou o posicionamento de que tal matéria é concorrente pelas 
seguintes razões: 

Ocorre que a Lei Orgânica Municipal ao elencar, em seu art. 38, 
incisos I a IV, as matérias de competência privativa do Prefeito Municipal, não menciona a 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos, em simetria ao disposto no art. 61, 
§1º da Constituição Federal, que define as matérias de iniciativa privativa do Presidente da 
República, in verbis: 

 

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

“Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis 
que versam sobre: 

I - regime jurídico dos servidores; 

II – criação de cargos, empregos e funções na Administração direta e 
autárquica do Município, ou aumento de sua remuneração;  

III – orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual;  

IV – criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do 
Município.”    (g.n.) 

  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL      

61.  (...) 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remuneração; 

 
 
1 Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao 

seguinte: 

XII - denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações. 

 



 

 
 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de 
militares para a inatividade; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria;                         

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem 
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria 
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da 
administração pública; (g.n.) 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, 
observado o disposto no art. 84, VI;                            

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva 

 

Nesse sentido, já decidiu o E. Supremo Tribunal Federal ao julgar 
a constitucionalidade de Lei que tinha por objeto matéria correlata a este Projeto de Lei, 
não acolhendo a alegação de inconstitucionalidade formal e fixando entendimento que as 
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no 
art. 61 da Constituição do Brasil, vejamos: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 3394-8. 

1- Ao contrário do firmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura 
qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que 
qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do 
Poder Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 
previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- 
matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, 
notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. 
Precedentes.(g.n.)   

 

Cabe mencionar que recentemente (18/08/2017) o E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo julgou improcedente a ADIN nº 2258181-
54.2015.8.26.0000, cujo tema ora analisamos, merecendo destaque o seguinte trecho do 
voto do Relator Amorim Cantuária:  

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

LEI Nº 11.203, DE 19 DE OUTUBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE 
SOROCABA. ATO NORMATIVO DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE 
ATRIBUI NOMENCLATURA A PRAÇA PÚBLICA NAQUELA CIDADE. 
INICIATIVA PARLAMENTAR. DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS 
PÚBLICOS. INOCORRÊNCIA DE INDEVIDA INVASÃO DA GESTÃO 
ADMINISTRATIVA PELO PODER LEGISLATIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTIGOS 5º, 47, II E XIV, DA CONSTITUIÇÃO PAULISTA. 



 

 
 

INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA. AÇÃO 
IMPROCEDENTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO PELA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA ADMITIDO PELO STF. 
DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA QUE SE OBSERVASSE O DISPOSTO NO ARTIGO 1.036 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INVOCAÇÃO DO TEMA 917 DA 
SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL. CASO EM ANÁLISE, COM 
SUBSUNÇÃO AO TEMA. ACORDÃO ANTERIOR ADAPTADO À 
JURISPRUDÊNCIA DO E. STF NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 
1.040, INCISO II, DO CPC. 
As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente 
previstas no art. 61 da Constituição - numerus clausus -, que trata da reserva 
de iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim, 
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar 
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da 
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder 
Executivo. Portanto, não usurpa a competência privativa do chefe do Poder 
Executivo lei que não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos 
nem do regime jurídico de servidores públicos. (g.n.) 

 

Observamos, ainda, que a proposição atende às disposições do 
Art. 94, § 3º, inc. II, do Regimento Interno da Câmara2, uma vez que está acompanhada da 
biografia do homenageado (fls. 03), além da cópia de sua certidão de óbito (fls. 08). 

Dessa forma, nada a opor sob o aspecto legal da proposição.        

É o parecer. 

Sorocaba, 16 de maio de 2018. 

                  
 
        Roberta dos Santos Veiga  

                                           Procuradora Legislativa 
 
 
De acordo: 
 
 
Marcia Pegorelli Antunes  
   Secretária Jurídica                                                          

 
2 Art. 94. Os projetos deverão ser: 
§ 3º Os projetos de lei e decretos legislativos que proponham homenagens a pessoa deverão ser acompanhados de justificativas contendo sua respectiva 

biografia e, em se tratando de denominação de vias, logradouro e próprios públicos, também deverão estar acompanhados de cópia de pelo menos um dos 

seguintes documentos que comprove o óbito do homenageado:  

I – declaração familiar de qualquer parente em linha reta, ou colateral até 4º grau;  

II – encarte por veiculação na imprensa;  

III – declaração de óbito fornecida pelo serviço funerário;  

IV – certidão de óbito.     


